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BOROA DO DOURO — SOCIEDADE UNIPESSOAL, L.DA

Conservatória do Registo Comercial do Porto, 1.ª Secção. Matrícula
n.º 6408/980319; identificação de pessoa colectiva n.º 504121235;
número e data da apresentação: 1554/22062001; pasta n.º 6408.

Certifico que foram depositados na pasta respectiva os documen-
tos relativos à prestação de contas do ano de 2000 referentes à socie-
dade em epígrafe.

22 de Setembro de 2001. — A Conservadora Destacada, Sandra
Marisa Teixeira Bretes Vitorino. 3000218780

PÓVOA DE VARZIM

CECOPOVOA, IMOBILIÁRIA, L.DA

Conservatória do Registo Comercial da Póvoa de Varzim. Matrícula
n.º 2512/000126; identificação de pessoa colectiva
n.º P 504733150; inscrição n.º 1; número e data da apresentação:
2/120600.

Certifico que entre ANDRAI — Imobiliária, L.da, CECOMINSA —
Sociedade de Promoção Imobiliária, L.da, e José Carlos de Carvalho,
foi constituída a sociedade em epígrafe, que se rege pelo seguinte
contrato social:

ARTIGO 1.º

Denominação

A sociedade, com a natureza comercial e a forma de sociedade por
quotas de responsabilidade limitada, adopta a firma CECOPOVOA —
Imobiliária, L.da

ARTIGO 2.º

Sede

A sociedade tem a sua sede, em Portugal, na cidade da Póvoa de
Varzim, na Avenida de Vasco da Gama, local 2, Edifício Cecominsa.

§ 1.º Por simples acto de gerência, a sede da sociedade pode ser
deslocada dentro do concelho ou para concelho limítrofe. A desloca-
ção da sede social para qualquer outro local do pais, carece de delibe-
ração dos sócios, em assembleia geral.

§ 2.º A sociedade, por simples acto de gerência poderá criar ou
extinguir sucursais, filiais, delegações ou outras formas de representa-
ção, no território nacional e estrangeiro.

ARTIGO 3.º

Objectivo

A sociedade tem por objectivo a compra e vendas de propriedades
de bens imóveis, prédios para revenda a urbanização de terrenos, pré-
dios urbanos para exploração directa ou para venda na totalidade ou
em fracção autónoma.

§ único. A sociedade poderá participar em agrupamentos comple-
mentares de empresa, no capital social de outras sociedades reguladas
ou não por leis especiais, criar novas sociedades ou comparticipar na
sua criação, mesmo que o objecto desta ou destas sociedades não co-
incida, no todo ou em parte, com aquele que a sociedade está exer-
cendo, podendo ainda a sociedade associar-se, pela forma que enten-
der por mais conveniente, a quaisquer entidades singulares ou
colectivas, colaborar com elas ou nelas tomar interesse sob qualquer
forma.

ARTIGO 4.º

Capital

O capital social, integralmente subscrito e realizado em dinheiro, é
de quinze mil euros e corresponde à soma das três seguintes quotas:

a) Uma, no valor de cinco mil euros, pertencente à sócia Andrai
Imobiliária, L.da;

b) Uma, no valor de cinco mil euros, pertencente à sócia CECO-
MINSA — Sociedade de Promoção Imobiliária, L.da;

c) Uma, no valor de cinco mil euros, pertencente à José Carlos de
Carvalho.

ARTIGO 5.º

Prestações suplementares e suprimentos

A sociedade poderá exigir dos sócios prestações suplementares de
capital por montante global até ao limite do capital social, na pro-
porção das suas quotas, mediante deliberação tomada em assembleia
geral, tomada por maioria dos votos de todos os sócios:

§ único. Poderão os sócio fazer à caixa social os suprimentos que
a sociedade carecer, sem qualquer limite, nas condições fixadas em
assembleia geral e nas proporções das suas quotas.

ARTIGO 6.º

Cessão de quotas

É livre a cessão de quotas ou de partes de quotas entre sócios, que,
desde já ficam autorizados a proceder. No caso de venda da totalidade
da quota de um dos sócios, essa quota será dividida em partes iguais
pelos restantes sócios, não podendo esta quota ser vendida a um só sócio.

§ 1.º A cedência de quotas ou de partes de quotas a pessoas estra-
nhas à sociedade depende do consentimento da sociedade e dos sócios
não cedentes, ficando reservado à sociedade, em primeiro lugar, e aos
sócios não cedentes, na proporção das respectivas quotas, em segun-
do lugar, o direito da preferência na aquisição da quota não cedida.

§ 2.º Na cessão de quotas entre sócios ou seus herdeiros, o preço a
pagar será o que for ajustado em função dos valores evidenciados no
balanço da situação real a realizar para o efeito.

§ 3.º O sócio cedente notificará a sociedade, por carta registada
com aviso de recepção, da projectada cessão de quotas ou de parte de
quota. A sociedade, após deliberação em assembleia geral, comunica-
rá, dentro do prazo de trinta dias a contar da recepção da notifica-
ção, também por carta registada com aviso de recepção, se ela ou
qualquer dos sócios deseja ou não adquirir a quota ou parte de quota
objecto da projectada cessão.

§ 4.º A falta de resposta à notificação no prazo em que à sociedade
incumbe dá-la, entende-se como autorização para a cessão, a menos
que tal cessão implique divisão, caso em que a falta de resposta signi-
ficará recusa.

§ 5.º O valor da quota ou de parte dela para efeito das preferências
consideradas nos números antecedentes será o que resultar de um ba-
lanço aprovado na data em que foi feita à sociedade a notificação
referida no anterior número quatro, qualquer que seja o preço da pro-
jectada cessão.

§ 6.º A sociedade poderá adquirir aos sócios quotas ou parte de quotas
em resultado de acordo que mereça a aprovação da assembleia geral.

7.º

Amortização de quotas

A sociedade poderá amortizar ou adquirir a quota de qualquer sócio
nos casos seguintes:

a) Por acordo entre a sociedade e o respectivo titular;
b) Quando a quota for objecto de penhora, arresto, arrolamento,

execução, providência cautelar ou por qualquer outra forma sujeita a
procedimento judicial, administrativo, fiscal ou outro, independente-
mente da sua natureza, ou se a quota deixar de estar, por qualquer
forma, na livre disposição do seu titular;

c) Por interdição, insolvência ou falência do seu titular;
d) Quando a quota for sujeita a partilha resultante de divórcio,

separação judicial de pessoas e bens ou só de bens, se a quota e ou o
seu usufruto, total ou parcial, deixe de pertencer ao respectivo titular;

e) Quando o titular pretenda ceder, ou ceda, total ou parcialmente,
a sua quota e ou o seu usufruto, sem a observância do disposto no
artigo 7.º

§ 1.º A deliberação da amortização deverá ser tomada nos quinze
dias imediatos após a data da tomada de conhecimento oficial da ra-
zão prevista nos casos enunciados nas alíneas do número anterior.

§ 2.º A contrapartida da amortização ou o preço da aquisição será
igual ao valor nominal da quota subscrita e realizada no capital social
nessa data.

§ 3.º No caso da amortização ou aquisição não se concretizar, a
sociedade continuará com os sócios sobrevivos ou capazes e os her-
deiros ou o representante legal do sócio falecido, interdito ou falido,
com a observância das disposições legais aplicáveis.

ARTIGO 8.º

Sucessão de quotas

Por morte de qualquer sócio ou extinção, a sociedade não se dissol-
ver, continuando com os sócios sobrevivos e com os herdeiros do
falecido, nomeando estes um de entre si que a todos represente en-
quanto a quota se mantiver indivisa.

§ 1.º Fica reservado à sociedade, em primeiro lugar, e aos sócios
sobrevivos, em segundo lugar e na proporção das respectivas quotas,
direito de preferência na sucessão de quotas.

§ 2.º A divisão de quotas por direito de sucessão hereditária não
carece de autorização especial da sociedade.

ARTIGO 9.º

Gerência

A gerência da sociedade será exercida por sete gerentes, ficando
desde já nomeados gerentes: José Luís Acuña Rivadulla, casado, resi-
dente no lugar do sixto, 20, salcedo, Pontevedra, Espanha, e Benedi-




